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Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1002849-74.2021.8.26.0362. O Dr. Sergio Augusto Fochesato, Juiz de Direito da 2ª vara
Cível da Comarca de Mogi Guaçu/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Daniele Cristina Andrade de Freitas Souza
CPF 380.916.808-48 que Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac ajuizou Ação Procedimento Comum
para cobrança de R$7.095,19 (jun/21) decorrente do instrumento particular de confissão de dívida com novação nº
75919 firmado em 09.10.18, oriundo do curso de Técnica de Nível Médio em Enfermagem. Estando a ré em lugar
ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão
e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. Mogi Guaçu,
19.06.24. K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0122457-84.2007.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a HIRAN VALENTINO LOBO, RG 36262785, CPF 096.637.108-96, que lhe foi proposta uma
ação de Despejo por Falta de Pagamento por parte de Amabilia Cordeiro Modesto Anizelli, para recebimento de R$
2.053,16 (fev/07) em relação aos aluguéis e encargos de 10.09.06 a 10.02.07 do imóvel situado na Rua dos
Protestantes, 73, apto. 02, além dos vencidos até o despejo. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital,
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contes o feito ou requeira autorização para pagamento o débito
atualizado, nos termos do art. 62, II e III da Lei 8.245/1991, além dos honorários fixados em 10% sobre o valor do
débito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de
agosto de 2024 K-07e08/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006264-16.2022.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). EDUARDO BIGOLIN, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ARTHUR SAGGESE RIBEIRO, Brasileiro, Casado, Gerente, RG 11.388.475-3, CPF 087.047.627-03, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO
E INSTRUÇÃO. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, nos termos do artigo 841, § 2º do Código de Processo Civil, acerca da penhora dos direitos do executado
sobre o bem descrito como: Veículo Peugeot/207HB XS, Placa ENT6163, para que se manifeste em 5 (cinco) dias, nos
termos do art. 841, caput do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 20 de junho de 2024. K-07e08/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009656-93.2019.8.26.0008 A MMa. Juiza de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MÁRCIA CARDOSO, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ACERTE COMÉRCIO DE COMPONENTES ESPECIAIS LTDA ME, CNPJ 10.309.744/0001-46, que
tramita por este Juízo, uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CDN LOCADORA COMÉRCIO E LOCAÇÃO
DE ANDAIMES E MÁQUINAS LTDA. Encontrando-se o executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, DA PENHORA realizada sobre a quantia de R$ 1.111,62 bloqueada pelo Sistema SISBAJUD
junto ao Banco Itaú Unibanco S.A., por intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis (artigos 513, caput e 917, § 1º, do CPC), que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não sendo impugnada a penhora o valor será levantado em favor
da parte exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2022. K-07e08/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006778-98.2017.8.26.0704 O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr. FERNANDO DE LIMA
LUIZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento do presente edital de
INTIMAÇÃO do executado Alexandre Barreto Santos, CPF 297.564.448-5, expedido com prazo de 20 dias,
que, por este Juízo e respectivo Cartório, processa-se a presente ação que lhe move Essence Incorporação
Imobiliária Ltda.. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO,
por edital, acerca DA PENHORA realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema SISBAJUD (fls. 501/
515 e 581/598), a seguir transcritas: R$ 505,69 (09 e 10.02.23 - fls. 505), R$ 700,04 (14.02.23 - fls. 511), R$
160,00 (05.02.24 - fls. 585), R$ 2.152,92 (05.02.24 - fls. 587), R$ 60 (08.02.24 - fls. 592) e R$ 61,71 (14.02.24
- fls. 598) das contas bancárias de sua titularidade, por intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para,
se o caso, oferecer Impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do
prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém
possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de julho de 2024. K-07e08/08

2ª Vara Cível2ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1008038-35.2023.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de São Caetano
do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lucia Fusaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(aos) réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Claudio Ricardo
Pires Gil, CPF 119.586.748-42 ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando o bem móvel Motoneta Vespa Classic VXL 150,
ano 2018/2019, Preta, Chassi Nº MET0000HAKB012993, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 26 de julho de 2024 K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003688-41.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio Hideo Okabayashi, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELVIS PRESLEY DE OLIVEIRA DUARTE, RG 23.860.932-7, CPF 26511183890, pai
GERALDO DA SILVA DUARTE, mãe LAURA MENDES DE OLIVEIRA, natural de São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Perim Comércio de Auto Peças Ltda - Me, para recebimento
de R$2.331,04 (08.04.24 - fls. 153) representada pelos instrumentos de protestos nºs 031419633R e 031419632R.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de três (03) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
paguem o valor mencionado, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento, proceder-
se-á a imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora; ficando intimada do prazo legal de quinze (15)
dias para oposição de embargos; no mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30%
do montante do principal e acessórios e, requererem o pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e
correção monetária. Decorrido o prazo para oferecimento de resposta (art. 231, inciso IV, NCPC), será nomeado
curador especial aos executados (art. 257, IV e art. 72, inciso II NCPC ), na ausência dos quais, prosseguirá o feito
nos seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 05 de agosto de 2024. K-07e08/08

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1050212-36.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a(o) Cinecar Serviços Cinematográficos E Turismo Eireli, CNPJ 30958829000162, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S.A., alegando ser credor da executada,
no valor de R$ 134.222,71 (cento e trinta e quatro mil, duzentos e vinte e dois reais e setenta e um centavos),
atualizado até 31/10/2022, a título de contrato bancário denominado Instrumento Particular de Confissão de Dívida
e Outras Avenças nº 5.229.149. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, expede-se o EDITAL,
para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido das cominações legais,
caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis,
facultando à executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do
valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertida de que lhe será nomeado Curador
Especial em caso de revelia, nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2024. K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1074336-83.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RODRIGO PINHEIRO DA SILVA, Brasileiro, Sem Profissão Definida, RG 45038778,
CPF 31646733886, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lucas Caetano de
Noronha, objetivando a condenação do réu para que realize a reparação e conserto da motocicleta Suzuki/GSRi 150
ano 12/13, cor: preta, placas EXK- 7520, Renavam 533643147, além de danos morais (R$15.000,00 - 21.10.22).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de junho de 2024 K-07e08/08

Processo nº: 1089278-25.2019.8.26.0100 Classe – Assunto: Procedimento Comum Cível - Cartão de Crédito
Requerente: Banco Bradesco S/A Requerido: Rezkalla Tuma Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados
todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente
decisão como edital. Este Juízo Faz Saber ao Espólio de Rezkalla Tuma, representado pelo herdeiro Ricardo
Rezkalla Tuma, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança por Banco
Bradesco S/A. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por
Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20
dias. Intimem-se. São Paulo, 10 de julho de 2024. K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015486-96.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADEMIR GOMES DE SOUZA, CNPJ 38237668000120, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Cooperativa de Crédito de Livre Admissão e dos Transportadores Rodoviários de
Veículos - SICOOB CREDCEG, alegando em síntese: cobrança de débito, representado por faturas. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue pagamento do débito ou apresente embargos monitórios.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Bernardo do Campo, aos 02 de agosto

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1017282-58.2022.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA NUDELIMAN GUIGUET
LEAL, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OCEANO PRAIA HOTEL LTDA., CNPJ 00296642000180, que
Faitec Fenix Informatica e Tecnologia Eirelli Epp ajuizou Ação de Procedimento Comum Cível para cobrança
de R$11.803,50 (set/22) decorrente das mensalidades vencidas entre dezembro/20 a maio/21 oriundas do
contrato de prestação de serviços firmado em 01.04.17. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 30 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 23 de julho de 2024

Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1000160-71.2022.8.26.0152. A Dra. Renata Meirelles Pedreno, Juíza de Direito da 1ª
Vara Cível da Comarca de Cotia/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Marcelo Manoel da Silva CPF 176.251.218-
10 que Natalia Pereira Soares ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$15.605,49 (jun/24) decorrente dos
débitos locatícios do imóvel sito a Rua Andes, 118, Colinas de Cotia. Estando o corréu em lugar ignorado, expede-
se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 supra, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de
honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos,
sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. Cotia, 05.08.24.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009694-05.2023.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MEIRELLES PEDRENO, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) AGOSTINHO DA SILVA SOUZA ME, CNPJ 04.193.957/0001-52, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Wide Stock Comércio e Representação Ltda., para recebimento do valor de R$ 20.531,80 (ago/
23) decorrente da devolução dos cheques n° 000037 e n° 000038 do Banco 237, agência 6449, conta 008805,
emitidos em 14.11.18. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo
de 30 dias do presente edital, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de
5%, que a tornará isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir
título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 31
de julho de 2024

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009118-17.2020.8.26.0152 O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr. Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Cristiano Luiz da Rocha CNPJ 20.327.159/0001-22/CPF 011.633.764-85 que Hipercredi Factoring
Ltda ajuizou ação monitória para recebimento de R$ 19.124,84 (nov/20) decorrente da nota promissória vencida em
31.12.15. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 supra, pague o
valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará isenta das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 10 de abril de 2024.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001861-75.2023.8.26.0176 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Judicial, do Foro de Embu das Artes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luís Antonio Nocito Echevarria, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAYARA INAE SILVA NEVES, CPF 435.617.968-42 e a JOSÉ ORLANDO NEVES, CPF
617.254.399-72 que nos autos da Ação de Despejo, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Jurandir
Jorge foi deferida a intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, paguem o valor de R$41.706,82 (jun/23)
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, alémde honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sempagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações,
prazos estes a fluir os 20 supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Embu das Artes, aos 18 de julho de 2024

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024103-85.2022.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei. FAZ SABER a(o) AFREU MENDONÇA AGUIAR DOS ANJOS, demais qualificações ignoradas, que Cleber
Marcelino da Silva moveu ação de conhecimento para busca e apreensão de do veículo Fiat Palio Weekend ELX, chassi
9BD17302514012924, que fora deixado com o requerido para venda em Março de 2019, que fora julgado extinto
sem resolução do mérito nos termos do artigo. 485, I e VI, do CPC. Apresentando o autor Recurso de apelação e
estando o requerido em local incerto e/ou não sabido foi determinado sua CITAÇÃO por EDITAL, para no prazo de
15 (quinze) dias a fluir do prazo de 20 (vinte) do presente edital apresente contrarrazões nos termos dos (art. 331,
§1º c/c 1.010, § 1º, ambos do CPC). Decorridos os prazos supra no silêncio ser lhe á nomeado Curador Especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 27 de Fevereiro de 2024.

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1002849-74.2021.8.26.0362. O Dr. Sergio Augusto Fochesato, Juiz de Direito da 2ª vara
Cível da Comarca de Mogi Guaçu/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Daniele Cristina Andrade de Freitas Souza
CPF 380.916.808-48 que Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac ajuizou Ação Procedimento Comum
para cobrança de R$7.095,19 (jun/21) decorrente do instrumento particular de confissão de dívida com novação nº
75919 firmado em 09.10.18, oriundo do curso de Técnica de Nível Médio em Enfermagem. Estando a ré em lugar
ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão
e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. Mogi Guaçu,
19.06.24.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0122457-84.2007.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a HIRAN VALENTINO LOBO, RG 36262785, CPF 096.637.108-96, que lhe foi proposta uma
ação de Despejo por Falta de Pagamento por parte de Amabilia Cordeiro Modesto Anizelli, para recebimento de R$
2.053,16 (fev/07) em relação aos aluguéis e encargos de 10.09.06 a 10.02.07 do imóvel situado na Rua dos
Protestantes, 73, apto. 02, além dos vencidos até o despejo. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital,
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contes o feito ou requeira autorização para pagamento o débito
atualizado, nos termos do art. 62, II e III da Lei 8.245/1991, além dos honorários fixados em 10% sobre o valor do
débito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de
agosto de 2024

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006264-16.2022.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). EDUARDO BIGOLIN, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ARTHUR SAGGESE RIBEIRO, Brasileiro, Casado, Gerente, RG 11.388.475-3, CPF 087.047.627-03, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO
E INSTRUÇÃO. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, nos termos do artigo 841, § 2º do Código de Processo Civil, acerca da penhora dos direitos do executado
sobre o bem descrito como: Veículo Peugeot/207HB XS, Placa ENT6163, para que se manifeste em 5 (cinco) dias, nos
termos do art. 841, caput do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 20 de junho de 2024.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009656-93.2019.8.26.0008 A MMa. Juiza de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MÁRCIA CARDOSO, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ACERTE COMÉRCIO DE COMPONENTES ESPECIAIS LTDA ME, CNPJ 10.309.744/0001-46, que
tramita por este Juízo, uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CDN LOCADORA COMÉRCIO E LOCAÇÃO
DE ANDAIMES E MÁQUINAS LTDA. Encontrando-se o executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, DA PENHORA realizada sobre a quantia de R$ 1.111,62 bloqueada pelo Sistema SISBAJUD
junto ao Banco Itaú Unibanco S.A., por intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis (artigos 513, caput e 917, § 1º, do CPC), que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não sendo impugnada a penhora o valor será levantado em favor
da parte exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006778-98.2017.8.26.0704 O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr. FERNANDO DE LIMA
LUIZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento do presente edital de
INTIMAÇÃO do executado Alexandre Barreto Santos, CPF 297.564.448-5, expedido com prazo de 20 dias,
que, por este Juízo e respectivo Cartório, processa-se a presente ação que lhe move Essence Incorporação
Imobiliária Ltda.. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO,
por edital, acerca DA PENHORA realizada sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema SISBAJUD (fls. 501/
515 e 581/598), a seguir transcritas: R$ 505,69 (09 e 10.02.23 - fls. 505), R$ 700,04 (14.02.23 - fls. 511), R$
160,00 (05.02.24 - fls. 585), R$ 2.152,92 (05.02.24 - fls. 587), R$ 60 (08.02.24 - fls. 592) e R$ 61,71 (14.02.24
- fls. 598) das contas bancárias de sua titularidade, por intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para,
se o caso, oferecer Impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do
prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém
possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de julho de 2024.

2ª Vara Cível2ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1008038-35.2023.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de São Caetano
do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lucia Fusaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(aos) réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Claudio Ricardo
Pires Gil, CPF 119.586.748-42 ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando o bem móvel Motoneta Vespa Classic VXL 150,
ano 2018/2019, Preta, Chassi Nº MET0000HAKB012993, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 26 de julho de 2024

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003688-41.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio Hideo Okabayashi, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELVIS PRESLEY DE OLIVEIRA DUARTE, RG 23.860.932-7, CPF 26511183890, pai
GERALDO DA SILVA DUARTE, mãe LAURA MENDES DE OLIVEIRA, natural de São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Perim Comércio de Auto Peças Ltda - Me, para recebimento
de R$2.331,04 (08.04.24 - fls. 153) representada pelos instrumentos de protestos nºs 031419633R e 031419632R.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de três (03) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
paguem o valor mencionado, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento, proceder-
se-á a imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora; ficando intimada do prazo legal de quinze (15)
dias para oposição de embargos; no mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30%
do montante do principal e acessórios e, requererem o pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e
correção monetária. Decorrido o prazo para oferecimento de resposta (art. 231, inciso IV, NCPC), será nomeado
curador especial aos executados (art. 257, IV e art. 72, inciso II NCPC ), na ausência dos quais, prosseguirá o feito
nos seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 05 de agosto de 2024.

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1050212-36.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a(o) Cinecar Serviços Cinematográficos E Turismo Eireli, CNPJ 30958829000162, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S.A., alegando ser credor da executada,
no valor de R$ 134.222,71 (cento e trinta e quatro mil, duzentos e vinte e dois reais e setenta e um centavos),
atualizado até 31/10/2022, a título de contrato bancário denominado Instrumento Particular de Confissão de Dívida
e Outras Avenças nº 5.229.149. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, expede-se o EDITAL,
para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido das cominações legais,
caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis,
facultando à executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do
valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertida de que lhe será nomeado Curador
Especial em caso de revelia, nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1074336-83.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RODRIGO PINHEIRO DA SILVA, Brasileiro, Sem Profissão Definida, RG 45038778,
CPF 31646733886, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lucas Caetano de
Noronha, objetivando a condenação do réu para que realize a reparação e conserto da motocicleta Suzuki/GSRi 150
ano 12/13, cor: preta, placas EXK- 7520, Renavam 533643147, além de danos morais (R$15.000,00 - 21.10.22).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de junho de 2024

Processo nº: 1089278-25.2019.8.26.0100 Classe – Assunto: Procedimento Comum Cível - Cartão de Crédito
Requerente: Banco Bradesco S/A Requerido: Rezkalla Tuma Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados
todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente
decisão como edital. Este Juízo Faz Saber ao Espólio de Rezkalla Tuma, representado pelo herdeiro Ricardo
Rezkalla Tuma, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança por Banco
Bradesco S/A. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por
Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20
dias. Intimem-se. São Paulo, 10 de julho de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015486-96.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADEMIR GOMES DE SOUZA, CNPJ 38237668000120, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Cooperativa de Crédito de Livre Admissão e dos Transportadores Rodoviários de
Veículos - SICOOB CREDCEG, alegando em síntese: cobrança de débito, representado por faturas. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue pagamento do débito ou apresente embargos monitórios.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Bernardo do Campo, aos 02 de agosto K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1017282-58.2022.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA NUDELIMAN GUIGUET
LEAL, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OCEANO PRAIA HOTEL LTDA., CNPJ 00296642000180, que
Faitec Fenix Informatica e Tecnologia Eirelli Epp ajuizou Ação de Procedimento Comum Cível para cobrança
de R$11.803,50 (set/22) decorrente das mensalidades vencidas entre dezembro/20 a maio/21 oriundas do
contrato de prestação de serviços firmado em 01.04.17. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 30 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 23 de julho de 2024 K-07e08/08

Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1000160-71.2022.8.26.0152. A Dra. Renata Meirelles Pedreno, Juíza de Direito da 1ª
Vara Cível da Comarca de Cotia/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Marcelo Manoel da Silva CPF 176.251.218-
10 que Natalia Pereira Soares ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$15.605,49 (jun/24) decorrente dos
débitos locatícios do imóvel sito a Rua Andes, 118, Colinas de Cotia. Estando o corréu em lugar ignorado, expede-
se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 supra, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de
honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos,
sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. Cotia, 05.08.24. K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009694-05.2023.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MEIRELLES PEDRENO, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) AGOSTINHO DA SILVA SOUZA ME, CNPJ 04.193.957/0001-52, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Wide Stock Comércio e Representação Ltda., para recebimento do valor de R$ 20.531,80 (ago/
23) decorrente da devolução dos cheques n° 000037 e n° 000038 do Banco 237, agência 6449, conta 008805,
emitidos em 14.11.18. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo
de 30 dias do presente edital, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de
5%, que a tornará isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir
título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 31
de julho de 2024 K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009118-17.2020.8.26.0152 O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr. Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Cristiano Luiz da Rocha CNPJ 20.327.159/0001-22/CPF 011.633.764-85 que Hipercredi Factoring
Ltda ajuizou ação monitória para recebimento de R$ 19.124,84 (nov/20) decorrente da nota promissória vencida em
31.12.15. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 supra, pague o
valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará isenta das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 10 de abril de 2024. K-07e08/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001861-75.2023.8.26.0176 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Judicial, do Foro de Embu das Artes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luís Antonio Nocito Echevarria, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAYARA INAE SILVA NEVES, CPF 435.617.968-42 e a JOSÉ ORLANDO NEVES, CPF
617.254.399-72 que nos autos da Ação de Despejo, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Jurandir
Jorge foi deferida a intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, paguem o valor de R$41.706,82 (jun/23)
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, alémde honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sempagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações,
prazos estes a fluir os 20 supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Embu das Artes, aos 18 de julho de 2024 K-07e08/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024103-85.2022.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei. FAZ SABER a(o) AFREU MENDONÇA AGUIAR DOS ANJOS, demais qualificações ignoradas, que Cleber
Marcelino da Silva moveu ação de conhecimento para busca e apreensão de do veículo Fiat Palio Weekend ELX, chassi
9BD17302514012924, que fora deixado com o requerido para venda em Março de 2019, que fora julgado extinto
sem resolução do mérito nos termos do artigo. 485, I e VI, do CPC. Apresentando o autor Recurso de apelação e
estando o requerido em local incerto e/ou não sabido foi determinado sua CITAÇÃO por EDITAL, para no prazo de
15 (quinze) dias a fluir do prazo de 20 (vinte) do presente edital apresente contrarrazões nos termos dos (art. 331,
§1º c/c 1.010, § 1º, ambos do CPC). Decorridos os prazos supra no silêncio ser lhe á nomeado Curador Especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 27 de Fevereiro de 2024. K-07e08/08

11ª VC – Capital – Processo nº 0035224-53.2024.8.26.0100. Este juízo FAZ SABER a FABIO DOS 
SANTOS MACEDO, domiciliado(s) em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação 
MONITÓRIA por VSTP EDUCAÇÃO LTDA, ora em fase de cumprimento de sentença. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para pagar       
a quantia fixada em sentença, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após         
o decurso do prazo do presente edital, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários 
advocatícios de 10% e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica o devedor advertido de que, nos termos     
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente           
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente     
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004848-29.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a).ANA CAROLINA ALEIXO CASCALDI MARCELINO GOMES CUNHA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) AFNA - CONSULTORIA DE NEGOCIOS AGRICOLAS LTDA, CNPJ09.233.143/0001-18, ANTONIO CARLOS 
GONÇALVES DE OLIVEIRA, CPF 059.133.108-02,e FLAVIA SILVA DEMORAIS OLIVEIRA, CPF 034.133.196-12, que COOPERATIVA DE 
CREDITO CREDICITRUS ajuizou uma Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$515.902,43 (set/23) diante de 
Cédulas de Crédito Bancário contratadas e inadimplidas. Estando os executados em lugar incerto e não sabido, expede-se EDITAL, 
para que paguem o débito devidamente atualizado, no prazo de 03 dias, a fluir após o prazo do presente edital, acrescido dos 
honorário advoca�cios arbitrados em 10 % conforme art. 827 do CPC. Ao fluir após os 20 supra, poderão apresentar embargos 
em até 15 dias úteis. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Leme, aos 29 de julho de 2024.                                       P-08e09/08

1ª Vara Cível.  EDITAL RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CONVOCAÇÃO DE CREDORES - PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA 
HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS QUANTO AOS CRÉDITOS RELACIONADOS E INTIMAÇÃO PARA OS TERMOS DO 
ARTIGO 7º, § 1º, DA LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
EM NOME DE CERÂMICA PORTO FERREIRA S/A, PROCESSO Nº 1000138-18.2024.8.26.0354. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara, do Foro de Porto Ferreira, Estado de São Paulo, Dr(a). Otacilio José Barreiros Junior, na forma da Lei, etc.  FAZ 
SABER que por este Juízo processa-se a ação em epígrafe, através da qual a requerente demanda pedido de recuperação 
judicial, fundamentado nos artigos 47 e seguintes da Lei nº 11.101/05 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência - LRF), 
alegando, em síntese, que em razão da pandemia de Covid-19, da guerra entre Ucrânia e Rússia e da instabilidade econômica 
decorrente, vem enfrentando dificuldades financeiras, as quais culminaram com o ajuizamento de dois pedidos de falência 
(processos nº 1002390-62.2023.8.26.0472 e 1001408-48.2023.8.26.0472), diversas execuções, bloqueios judiciais e protestos 
a seus clientes. Sustenta que, diante do cenário de crise e do risco iminente de falência, não lhe resta outra alternativa senão 
o ajuizamento do presente pedido de recuperação judicial. Assevera que a empresa preenche os requisitos do art. 48 da Lei nº 
11.101/05, pois exerce regularmente suas atividades há mais de dois anos, não é falida, não obteve concessão de recuperação 
judicial há menos de 5 anos e seus sócios e administradores não foram condenados por crimes previstos na LFRJ. Afirma que 
a crise é superável e que a recuperação judicial é a medida necessária para preservar a empresa e sua função social. Neste 
contexto, por decisão proferida em 25 de Julho de 2024, foi DEFERIDO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
DA CERÂMICA PORTO FERREIRA S/A, C.N.P.J. nº 55.186.423/0001-30, com nomeação da empresa R4C Administração 
Judicial Ltda., representada pelo Dr. Maurício Dellova de Campos, com sede na Rua Oriente, N º 55 - Sl 906, Edifício 
Hemisphere, Norte-Sul, Chácara da Barra, Campinas/SP, CEP: 13090-740, como Administradora Judicial. A íntegra da decisão 
encontra-se disponível no website da Administradora Judicial (www.r4cempresarial.com.br). PRAZO PARA AS HABILITAÇÕES 
E DIVERGÊNCIAS: Os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias, contado da publicação deste Edital, para apresentar suas 
habilitações e/ou divergências quanto aos créditos constantes da Relação de Credores, diretamente à Administradora Judicial 
através do e-mail: ceramicaportoferreira@r4cempresarial.com.br. NÃO DEVEM SER APRESENTADAS HABILITAÇÕES OU 
DIVERGÊNCIAS DIRETAMENTE NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Este documento é cópia do original, assinado 
digitalmente por Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, liberado nos autos em 02/08/2024 às 11:13 . Para conferir o 
original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1000138-
18.2024.8.26.0354 e código e3AtQpay. fls. 1149 Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal 
nº 11.419/06, art. 4º Disponibilização: sexta-feira, 2 de agosto de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Editais e Leilões 
São Paulo, Ano XVII - Edição 4020 288 RELAÇÃO DE CREDORES APRESENTADA PELA RECUPERANDA: A recuperanda 
apresentou relação de credores, com seus créditos e respectivas classificações, que está reproduzida no sítio eletrônico da 
Administradora Judicial (www. r4cempresarial.com.br/wp-content/uploads/2024/07/02-Relacao-de-Credores-Recuperanda-
Ceramica-Porto-Ferreira.pdf) e às fls. 350/374 dos autos de recuperação judicial, para ciência de todos os interessados, na 
forma da lei e do Enunciado 103 da III Jornada de Direito Comercial da Justiça Federal. Para que produza seus regulares efeitos 
de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Porto Ferreira, aos 30 de julho de 2024. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES - ART. 52, § 1º - RJ EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO 
DE 15 DIAS PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
DA GARDEN QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., PROCESSO Nº 1001006-84.2024.8.26.0260 O MM. Juiz de Direito 
da 1ª Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem do Foro Especializado aa 1ª/7ª/9ª 
RAJ’s do Estado de São Paulo, Dr. Marcello do Amaral Perino, informa a todos os interessados e credores: 1-) DEFERIMENTO 
DO PROCESSAMENTO: Por decisão proferida em 18.07.2024, às fls. 629/636, foi deferido o processamento da 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL da Garden Química Indústria e Comércio Ltda., inscrita no CNPJ nº 67.666.834/0001-01, 
(“Recuperanda”), tendo sido nomeada como Administradora Judicial a empresa Ala Consultoria e Administração Judicial, 
representada por Adriana Rodrigues de Lucena, com sede na Avenida da Liberdade, 21 - cj. 1310, Liberdade, São Paulo/SP 
(“Administradora Judicial”). A íntegra da decisão encontra-se disponível no website da Administradora Judicial 
(www.alaadmjudicial.com.br); 2-) RELAÇÃO DE CREDORES: A Recuperanda apresentou relação de credores, com seus 
créditos e respectivas classificações, que se encontra reproduzida às fls. 362/373 do processo de recuperação judicial, para 
ciência de todos os interessados (“Relação de Credores”), na forma da lei e do Enunciado 103 da III Jornada de Direito 
Comercial da Justiça Federal; 3-) PRAZO PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS: Os credores terão o prazo de 15 dias, 
contado da publicação deste Edital, para apresentar suas habilitações e/ou divergências quanto aos créditos constantes da 
Relação de Credores, diretamente à Administradora Judicial através do e-mail: Este documento é cópia do original, assinado 
digitalmente por KETLIN CAROLINE PREDIGER, liberado nos autos em 23/07/2024 às 15:14 . Para conferir o original, acesse 
o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1001006-84.2024.8.26.0260 e 
código 3940XS0y. fls. 650 contato@lucena.adv.br. Não devem ser apresentadas habilitações ou divergências no processo. E 
para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei e do Enunciado 103 da I II 
Jornada de Direito Comercial da Justiça Federal. São Paulo, 22 de julho de 2024. 
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DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE MARÍLIA/SP. 
AVISO DE LICITAÇÃO

 

Pregão Eletrônico 003/2024 – Processo SEI 058.00081654/2024-18
Encontra-se aberto na Delegacia Seccional de Polícia de Marília/SP - UASG 180121, 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 003/2024, do tipo MENOR PREÇO, 
objetivando a aquisição de bens de consumo, consubstanciados em gêneros 
alimentícios de uso cotidiano na Delegacia Seccional de Polícia de Marília/SP e em 
suas Unidades Policiais subordinadas. A data de início do prazo para envio das 
propostas eletrônicas será a partir de 07/08/2024 e o início da Sessão Pública de 
processamento do Pregão Eletrônico dar-se-á no dia 23/08/2024 às 09h00 (horário de 
Brasília), pelo site https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital e documentos 
relevantes se encontram no site https://www.gov.br/pncp/pt-br/contratacoes sob o 
número PNCP: 46377800000127-1-002113/2024.  

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
JULIO DE MESQUITA FILHO

COMUNICADO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta na Faculdade de Ciências e Tecnologia - UNESP – Campus de Presidente 
Prudente/SP – UASG 102321, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 
90014/2024-FCT - Processo FCT nº 815/2024, objetivando a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO - MATERIAL PARA INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E DE 
TELEVISORES DESTINADOS À FACULDADE DE CIENCIAS E TECNOLOGIA UNESP - 
CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE, conforme especificações contidas no Termo de 
Referência, anexo I do Edital, cujo critério de escolha é o de MENOR PREÇO POR ITEM. A 
abertura da sessão pública “on line” será no dia 27 de agosto de 2024 às 09:00 horas, junto ao 
endereço eletrônico Compras.gov.br (https://www.gov.br/compras). As propostas eletrônicas 
deverão ser enviadas para o endereço eletrônico citado, durante o período de 07 de agosto de 2024 
até o dia e horário previsto para a abertura da referida sessão pública. Os procedimentos da 
presente licitação serão tomados junta à Seção Técnica de Materiais da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia UNESP Campus de Presidente Prudente, localizada à Rua Roberto Simonsen, 305 – 
Centro Educacional – Presidente Prudente/SP, fone (18) 3229-5342. O edital na íntegra consta dos 
sites: https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://ape.unesp.br/licitacao/.

CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI
COMUNICADO

Encontra-se aberto no Conjunto Hospitalar do Mandaqui, sito a Rua Voluntários da Pátria, 
4301 – Mandaqui – São Paulo – S.P, o Pregão Eletrônico nº 90091/2024, Processo nº 
024.00083746/2024-49, referente a AQUISIÇÃO DE LUVAS DE PROCEDIMENTOS, para 
o CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI, do tipo MENOR PREÇO, a realização da 
sessão será no dia 23/08/2024 às 08:00 horas, no site www.gov.br/compras. Para 
esclarecimentos entrar em contato com o Núcleo de Compras por e-mail 
pregoes.mandaqui@gmail.com ou (11) 2281-5218.

CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI
COMUNICADO

Encontra-se aberto no Conjunto Hospitalar do Mandaqui, sito a Rua Voluntários da Pátria, 
4301 – Mandaqui – São Paulo – S.P, o Pregão Eletrônico nº 90101/2024, Processo nº 
024.00098510/2024-15, referente a AQUISIÇÃO DE CARRO DE EMERGÊNCIA, para o 
CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI, do tipo MENOR PREÇO, a realização da 
sessão será no dia 23/08/2024 às 08:00 horas, no site www.gov.br/compras. Para 
esclarecimentos entrar em contato com o Núcleo de Compras por e-mail 
pregoes.mandaqui@gmail.com ou (11) 2281-5218.

CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI
COMUNICADO

Encontra-se aberto no Conjunto Hospitalar do Mandaqui, sito a Rua Voluntários da Pátria, 
4301 – Mandaqui – São Paulo – S.P, o Pregão Eletrônico nº 90103/2024, Processo nº 
024.00081679/2024-28, referente a AQUISIÇÃO DE FIOS, para o CONJUNTO 
HOSPITALAR DO MANDAQUI, do tipo MENOR PREÇO, a realização da sessão será 
no dia 23/08/2024 às 08:00 horas, no site www.gov.br/compras. Para esclarecimentos 
entrar em contato com o Núcleo de Compras por e-mail pregoes.mandaqui@gmail.com 
ou (11) 2281-5218.

Comunicado de reabertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 016/2024

Proc. Adm. Nº 032/2024
Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE DIÁRIAS PARA ATENDER 
MUNÍCIPES QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO EM CLÍNICA 
ESPECIALIZADA comunica que se encontra aberta licitação para a finalidade acima 
mencionada, e a abertura será às 10:00 horas do dia 23/08/2024. O edital poderá ser adquirido 
sem custo via download no site www.tatui.sp.gov.br/pregoes-eletrônicos. Paulo César de 
Proença Weiss- Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ 

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 2024
1. Data, hora e local: Aos 28 dias do mês de junho de 2024, às 8:30h, na sede da TRUE SECURITIZADORA S.A. 
(“Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, situada 
na Avenida Santo Amaro, nº 48, 2º Andar, Conjuntos 21 e 22, Vila Nova Conceição, CEP 04.506-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme al-
terada (“Lei das S.A.”), face à presença das acionistas detentoras da totalidade das ações de emissão da Companhia, 
conforme assinatura constantes no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Flávia Palácios Mendonça Bai-
lune; Secretário: Eduardo Trajber Waisbich. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a aceitação da renúncia dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a eleição de novos membros do Conselho de Administração da Com-
panhia; (iii) a alteração do Artigo 15º para constar a ampliação do número máximo de membros da Diretoria para 8 (oito) 
membros, sendo que o novo membro terá a designação de Diretor Financeiro da Companhia; (iv) a inclusão do Artigo 
19-E para constar as atribuições do Diretor Financeiro; (v) a alteração do Artigo 21 e respectivo parágrafo 1º para cons-
tar a nova forma de representação da Companhia e de outorga de procurações em nome da Companhia; e (vi) a conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: as acionistas aprovaram por unanimidade, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições: (i) a aceitação da renúncia apresentada pelos seguintes membros do Conselho de Administração 
da Companhia: (i) Sr. FERNANDO CESAR BRASILEIRO, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da 
cédula de identidade RG nº 17.025.342-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 082.354.358-70, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º Andar, Conjuntos 12, Vila Nova Conceição, 
CEP 04506-000, do cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) Sr. MAURICIO KATSUMI 
FUKUDA, brasileiro, separado judicialmente, contador, portadora da cédula de identidade RG nº 12.506.209- SSP/SP e do 
CRC-SP nº 124.804, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.194.528-78, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º Andar, Conjuntos 11, Vila Nova Conceição, CEP 04506-000, do cargo 
de membro do Conselho de Administração da Companhia; que renunciam dos seus respectivos cargos do Conselho de 
Administração da Companhia, outorgando à Companhia a mais plena, rasa, geral, completa, irrevogável e irretratável 
quitação, para nada mais reclamar a qualquer tempo e sob qualquer título, em virtude do cargo por eles ocupados até a 
presente data, cujas cópias das respectivas cartas de renúncia integram o presente instrumento como Anexos I e II. (ii) 
a eleição dos novos membros do Conselho de Administração da Companhia, sendo eles os Srs. (i) MARCELO LEITÃO 
DA SILVEIRA, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 50.941.829-6 SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.590.957-70, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, CEP 01455-000, para o cargo 
de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição; 
e (ii) VINICIUS DE SOUZA BARBOSA, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
36.118.122-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 367.271.638-39, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, esta-
do de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, CEP 01455-
000, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 3 (três) anos, sendo per-
mitida a reeleição conforme Termos de Posse arquivados na sede da Companhia, cujas cópias são partes integrantes des-
te instrumento como Anexos III e IV. (iii) a alteração do Artigo 15º do Estatuto Social da Companhia para constar a 
ampliação do número máximo de membros da Diretoria, de 07 (sete) para 08 (oito) membros, sendo que o novo membro 
terá a designação de Diretor Financeiro da Companhia. Em razão da deliberação acima, o artigo 15º do Estatuto Social 
da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 15. A Diretoria será composta por, no mínimo 01 
(um) e, no máximo, 08 (oito) membros, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, para um mandato de 03 
(três) anos, permitida a reeleição, sendo 01 (um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor de Securitização; 01 (um) Diretor de 
Distribuição, 01 (um) Diretor de Compliance 01 (um) Diretor de Estruturação, 01 (um) Diretor de Operação, 01 (um) Dire-
tor Comercial e 01 (um) Diretor Financeiro. Os cargos de Diretor Presidente e de Diretor de Securitização poderão ser 
cumulados por um único diretor. (iv) a inclusão do Artigo 19-Eº no Estatuto Social da Companhia para constar as atribui-
ções do Diretor Financeiro. Em razão da deliberação acima, o artigo 19-Eº é incorporado no Estatuto Social da Compa-
nhia com a seguinte redação: “Artigo 19-E – Compete ao Diretor Financeiro da Companhia, entre outras atribuições: (a) 
elaborar planejamento estratégico  nanceiro, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração e pelo 
Diretor Presidente; (b) monitorar e direcionar as operações  nanceiras com foco no resultado da Companhia; (c) coorde-
nar, administrar, dirigir e supervisionar a área  nanceira da Companhia; e (d) realizar as demais atividades a ele estabe-
lecidas pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente.” (v) a alteração do Artigo 21 e respectivo parágrafo 1º 
do Estatuto Social da Companhia para constar a nova forma de representação da Companhia e de outorga de procura-
ção em nome da Companhia. Assim, o Artigo 21º e o respectivo parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia passam a 
vigorar com a seguinte nova redação: obrigatoriamente representada por: (a) conjuntamente por 02 (dois) Diretores, sen-
do um deles, necessariamente, o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro; (b) conjuntamente por 01 (um) Diretor e 01 
(um) Procurador, desde que nomeado nos termos do parágrafo primeiro desta Cláusula 21; ou (c) conjuntamente por 02 
(dois) Procuradores, desde que nomeados nos termos do parágrafo primeiro desta Cláusula 21 do Estatuto Social. Pará-
grafo Primeiro. Os procuradores da Companhia deverão ser nomeados em instrumento subscrito nos termos do item (a) 
desta Cláusula 21, devendo o instrumento especi car os poderes conferidos, ter um prazo não superior a 01 (um) ano, 
sendo vedado o substabelecimento, exceto quando se tratar de procuração “ad judicia”, que poderá ser outorgada por 
prazo indeterminado e que poderá ser substabelecida desde que com reserva de poderes.” (vi) a consolidação do Esta-
tuto Social da Companhia, passando o Estatuto Social a vigorar com a nova redação consolidada prevista no Anexo V à 
presente ata. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo ne-
cessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelo Presidente, 
pelo Secretário e pelas acionistas. São Paulo, 28 de junho de 2024. Mesa: Flávia Palácios Mendonça Bailune - Presidente, 
Eduardo Trajber Waisbich - Secretário. Acionistas: TRUE ONE PARTICIPAÇÕES S.A. - Nome: Flávia Palácios Mendonça 
Bailune - Cargo: Diretora, Nome: Eduardo Trajber Waisbich - Cargo: Diretor. OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flá-
via Palácios Mendonça - Bailune - Cargo: Diretora, Nome: Eduardo Trajber Waisbich - Cargo: Diretor. JUCESP nº 
268.405/24-4 em 17.07.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL TRUE SECURITIZADORA S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURA-
ÇÃO E OBJETO SOCIAL: Artigo 1º. A TRUE SECURITIZADORA S.A. é uma sociedade por ações, com prazo de du-
ração indeterminado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial 
a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterações posteriores (“Lei nº 6.404/76”) e pela Resolução CVM 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 60”). Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Avenida Santo Ama-
ro, nº 48, 2º andar, Conjuntos 21 e 22, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.506-
000, podendo por deliberação do Conselho de Administração, abrir, manter ou encerrar fi liais, escritórios ou representa-
ções em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) aquisi-
ção e securitização de quaisquer direitos creditório originados por pessoas físicas ou jurídicas, fundos de investimentos 
ou outras pessoas, de quaisquer segmentos e atividades empresariais, inclusive do agronegócio, imobiliárias, créditos fi -
nanceiros, mercantis, industriais, energia, infraestrutura, prestação de serviços, dentre outros, assim como quaisquer títu-
los e valores mobiliários, incluindo ações, debêntures, ativos com variação cambial, representativos de tais direitos credi-
tórios ou lastreadas em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos”); (ii) a emissão e colocação privada 
ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas ati-
vidades, respeitado os trâmites da legislação aplicável, tais como, mas não se limitando, Debêntures, Notas Comerciais, 
títulos de crédito em geral, Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”), Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”), Certifi cados de Recebíveis (“CR”), ou de outros títulos e valores mobiliários representativos de operações de se-
curitização, inclusive ativos digitais e/ou tokenizados no mercado local ou exterior; (iii) a realização de negócios e pres-
tação de serviços relacionado as operações e securitização e créditos supracitados; (iv) a gestão e administração dos Cré-
ditos, sendo permitida a contratação de terceiros para a apresentação dos serviços de gestão, administração e cobrança 
dos Créditos, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos; 
(v) A aquisição e alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos; (vi) A emissão, recompra, revenda ou res-
gate dos valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados fi nanceiros e de capitais, com lastro nos Créditos; (vii) 
A prestação de serviços incluindo, mas não se limitando: (a) a estruturação de operações de securitização dos Créditos; 
(b) digitação, registro, colocação, no mercado fi nanceiro e de capitais, primário e secundário, bem como a administração 
e recuperação dos Créditos; (viii) a realização de operações de hedge e outros nos mercados derivativos visando cober-
tura de risco na sua carteira de créditos; (ix) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ele emiti-
dos; (x) emissão de dívidas, tais como, mas não se limitando, a debêntures, notas comerciais; (xi) a aquisição, alienação 
ou cessão de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimen-
to, sociedades de crédito, fi nanciamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento 
mercantil, companhias hipotecárias, associações de poupança e empréstimo e pela Caixa Econômica Federal. (xii) a par-
ticipação em outras sociedades. Parágrafo Único. A realização do objeto social, quando envolver colocação em países 
estrangeiros, deverá obedecer às leis vigentes e do país em que forem colocados. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E 
AÇÕES: Artigo 4º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$ 8.135.075,51 (oito milhões, cento e trinta e cinco mil, setenta e cinco reais e cinquenta e um centavos), dividido 
em 400.000 (quatrocentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 5º. Cada ação ordinária con-
fere ao seu titular o direito de 01 (um) voto nas Assembleias Gerais de acionistas. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GE-
RAL DE ACIONISTAS: Artigo 6º. As Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, 
nos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao encerramento de cada exercício social. Artigo 7º. As Assembleias Ge-
rais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário. Artigo 8º. As Assembleias Gerais de acionistas serão con-
vocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, no seu impedimento, por outro membro do Conselho. As As-
sembleias Gerais de acionistas serão instaladas e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, por outro 
membro do conselho ou por qualquer Diretor da Companhia presente. Caberá ao presidente da assembleia geral esco-
lher o secretário da mesa, o qual poderá ou não ser acionista da Companhia. Artigo 9º. Sem prejuízo das matérias pre-
vistas em lei, a Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar 
as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Parágrafo Único. Exceto quando houver quó-
rum maior de aprovação, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria dos votos conferidos pelas 
ações com direito a voto dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco. CAPÍTULO IV - ADMINIS-
TRAÇÃO DA COMPANHIA: Artigo 10. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração 
e pela Diretoria. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus car-
gos mediante a assinatura dos termos de posse lavrados em livro próprio e permanecerão em seus respectivos cargos até 
a posse de seus sucessores, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, 
conforme o caso. Os administradores estão dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágra-
fo 2º. A remuneração dos administradores será fi xada pela Assembleia Geral no montante global ou individual, incluin-
do benefícios de qualquer natureza e verbas de representação. Quando aprovado um montante global, caberá ao Conse-
lho de Administração a sua distribuição. SEÇÃO I - Conselho de Administração: Artigo 11. O Conselho de Admi-
nistração será composto por, no mínimo 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia Geral de 
acionistas, e por esta destituíveis a qualquer tempo, para um mandato de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Pa-
rágrafo 1º. A Assembleia Geral nomeará, dentre os Conselheiros eleitos, o Presidente e o Vice-presidente do Conselho 
de Administração. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral poderá eleger suplentes para os membros do Conselho de Admi-
nistração. Artigo 12. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, e extraordinariamen-
te, sempre que necessário. Parágrafo 1º. As convocações serão realizadas por um secretário, a pedido do Presidente ou 
Vice-Presidente do Conselho de Administração, mediante notifi cação escrita, por carta, correio eletrônico ou telegrama, 
com o local, data e horário, a ordem do dia, bem como toda a documentação necessária para análise das matérias obje-
to de discussão, se for o caso. Parágrafo 2º. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas com no mí-
nimo 02 (dois) dias de antecedência, salvo em caso de urgência, quando a convocação, devidamente justifi cada, será fei-
ta com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à reunião. Parágrafo 3º. Independentemente das formalidades de 
convocação, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. 

Parágrafo 4º. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões por intermédio de conferên-
cia telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico, sendo considerados presentes à 
reunião e devendo confi rmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho de Ad-
ministração por carta, ou correio eletrônico logo após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presiden-
te do Conselho de Administração fi cará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do conselhei-
ro. Artigo 13. O Conselho de Administração se instalará, funcionará e deliberará validamente pelo voto favorável da 
maioria absoluta de seus membros presentes. Parágrafo Único. Em caso de empate, fi ca a deliberação prejudicada, ca-
bendo à reunião seguinte do Conselho de Administração dirimir o impasse, persistindo o empate, caberá ao Presidente 
do Conselho de Administração o voto de qualidade ou, conforme o caso, ao membro do Conselho de Administração que 
o estiver substituindo. Artigo 14. Compete ao Conselho de Administração deliberar acerca das seguintes matérias rela-
tivamente à Companhia, sem prejuízo de outras defi nidas por lei: (a) fi xar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
(b) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fi xar-lhes as atribuições e remunerações individuais, respeitados os li-
mites globais fi xados pela Assembleia Geral; (c) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e 
documentos da Companhia, bem como solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração ou so-
bre quaisquer outros atos; (d) convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente; (e) manifestar-se sobre o relató-
rio da administração e as contas da Diretoria; (f) escolher e destituir os auditores independentes; (g) aprovar a constitui-
ção de qualquer subsidiária ou afi liada da Companhia; (h) aprovar qualquer alteração das estruturas jurídicas e/ou tribu-
tárias da Companhia; (i) realizar o rateio da remuneração dos Administradores, observada a remuneração global, estabe-
lecida pela Assembleia Geral e fi xar as gratifi cações de Conselheiros, Diretores e funcionários, quando entender de con-
cedê-las; (j) aprovar a emissão de debêntures oriundas de operações de securitização, bem como outros títulos de secu-
ritização que por lei específi ca exijam um ato societário específi co; (k) aprovar, declarar e pagar dividendos intermediá-
rios, especialmente semestrais e/ou trimestrais e/ou mensais, a conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros exis-
tentes, sob qualquer das modalidades facultadas pelo artigo 204 da Lei nº 6.404/76, bem como o pagamento ou crédito 
de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação aplicável. SEÇÃO II - Diretoria: Artigo 15. A Diretoria será 
composta por, no mínimo 01 (um) e, no máximo, 08 (oito) membros, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administra-
ção, para um mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição, sendo 01 (um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor de Se-
curitização; 01 (um) Diretor de Distribuição, 01 (um) Diretor de Compliance 01 (um) Diretor de Estruturação, 01 (um) Di-
retor de Operação, 01 (um) Diretor Comercial e 01 (um) Diretor Financeiro. Os cargos de Diretor Presidente e de Diretor 
de Securitização poderão ser cumulados por um único diretor. Parágrafo Único. Ocorrendo vacância do cargo de Dire-
tor, ou impedimento do titular, caberá ao Conselho de Administração eleger novo Diretor ou designar o substituto, que 
permanecerá no cargo pelo prazo de gestão remanescente do Diretor substituído. Artigo 16. Compete à Diretoria a re-
presentação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à 
administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei, no presente Estatuto Social ou instituídos pelo 
Conselho de Administração. Parágrafo Único. Competirá à Diretoria ou aos procuradores por esta constituída, nos ter-
mos do Estatuto Social, deliberar sobre as emissões e seus limites globais de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio e demais recebíveis autorizados com a constituição de patrimônio separado. 
Artigo 17. Compete ao Diretor Presidente e ao Diretor de Securitização da Companhia, entre outras atribuições: (a) di-
rigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais Diretores; (b) atribuir aos demais Diretores funções e atribuições 
não especifi cadas neste Estatuto Social; e (c) coordenar os trabalhos de preparação das demonstrações fi nanceiras e o 
relatório anual da administração da Companhia, bem como a sua apresentação ao Conselho de Administração e aos 
Acionistas. Parágrafo Único - Compete especifi camente ao Diretor Presidente: (a) fornecer ao Conselho de Administra-
ção os documentos e informações necessários para sua tomada de decisão; (b) formular as estratégias e diretrizes ope-
racionais da Companhia a partir das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, com a participa-
ção dos demais Diretores; (c) convocar e presidir as reuniões de diretoria; (d) substituir o Diretor de Securitização, em suas 
ausências e impedimentos. Artigo 18. Compete ao Diretor Securitização: (a) representar a Companhia perante a CVM e 
as instituições participantes do mercado fi nanceiro e de capitais; (b) cumprir com as leis e normas regulamentares apli-
cáveis à Companhia relacionadas ao mercado fi nanceiro e de capitais; (c) exercer a fi gura do diretor responsável pelas 
atividades de securitização, prestando as informações exigidas pela regulamentação do mercado de valores mobiliários; 
(d) administrar a política de relacionamento com investidores; e (e) prestar informações aos investidores, à CVM e à bol-
sa de valores ou mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários de emissão da Companhia estejam admi-
tidos à negociação. Artigo 19. Compete ao Diretor de Distribuição da Companhia, entre outras atribuições: (a) identifi -
car, desenvolver e gerenciar o relacionamento com os atuais e novos investidores, ofertando e negociando os títulos de 
securitização demais recebíveis autorizados de emissão da Companhia, dentro dos perfi s e estratégias previamente acor-
dados com a Companhia; (b) cumprir com as todas as normas de verifi cação da adequação dos produtos, serviços e ope-
rações ao perfi l do cliente, de prestação de informações sobre os produtos, serviços e operações e riscos envolvidos com 
relação a cada investimento a ser realizado; (c) cumprir com todas as normas de prevenção à lavagem de dinheiro, ao fi -
nanciamento ao terrorismo e ao fi nanciamento da proliferação de armas de destruição em massa; (d) cumprir com todas 
as obrigações, normas e procedimentos da CVM sobre a intermediação de operações realizadas com valores mobiliários, 
incluindo normas de: (i) cadastro de clientes, (ii) conduta, (iii) pagamento e recebimento de valores; e (e) desenvolver po-
lítica interna de capacitação da equipe envolvida na atividade de distribuição dos valores mobiliários. Artigo 19-A – 
Compete ao Diretor de Compliance da Companhia, entre outras atribuições: (a) a responsabilidade pelo cumprimento de 
regras, políticas, procedimentos e controles internos previstos na Resolução CVM 60; (b) implementar políticas e proce-
dimentos de controles internos e compliance; (c) assegurar e fi scalizar o atendimento às normas, políticas e regulamen-
tações vigentes e aos padrões ético e profi ssional; (d) fi scalizar e garantir o cumprimento das normas de prevenção à la-
vagem de dinheiro, ao fi nanciamento ao terrorismo e ao fi nanciamento da proliferação de armas de destruição em mas-
sa; (e) realizar treinamentos e monitoramentos das atividades da Companhia. Artigo 19-B – Compete ao Diretor de Es-
truturação da Companhia, entre outras atribuições: (a) propor e implementar a estrutura e o modelo dos títulos de secu-
ritização e demais recebíveis autorizados de emissão da Companhia, quanto ao tipo, valor e demais condições; (b) auxi-
liar na coordenação de todos os prestadores de serviço a serem contratados para as emissões da Companhia; (c) coorde-
nar, em conjunto com os respectivos participantes das emissões da Companhia, das auditorias a serem realizadas, quan-
do aplicável; (d) praticar os demais atos relacionados às atividades de estruturação e emissão que se façam necessários; 
(e) acompanhar os títulos de securitização emitidos pela Companhia até a data de vencimento, inclusive coordenando o 
trabalho dos agentes fi duciários e demais prestadores de serviços relacionados à emissão; e (f) realizar as demais ativi-
dades a ele estabelecidas pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente. Artigo19-C – Compete ao Diretor 
de Operação da Companhia, entre outras atividades: (a) elaborar planejamento estratégico operacional e fi nanceiro, se-
guindo as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente; (b) monitorar e direcionar 
as operações fi nanceiras com foco no resultado da Companhia; (c) administrar o patrimônio separado de cada um dos tí-
tulos de securitização e demais recebíveis autorizados até o seu vencimento; (d) realizar as demais atividades a ele esta-
belecidas pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente. Artigo19-D – Compete ao Diretor Comercial da 
Companhia, entre outras atividades: (a) elaborar planejamento estratégico comercial, seguindo as diretrizes estabeleci-
das pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente; (b) monitorar e direcionar as atividades comerciais da 
Companhia, implementando as ações necessárias ao desenvolvimento estratégico comercial; (c) avaliar o desenvolvi-
mento das atividades comerciais, bem como potenciais novos negócios para atender ao plano estratégico e de desenvol-
vimento da Companhia; (d) realizar as demais atividades a eles estabelecidas pelo Conselho de Administração e pelo Di-
retor Presidente. Artigo 19-E – Compete ao Diretor Financeiro da Companhia, entre outras atribuições: (a) elaborar pla-
nejamento estratégico fi nanceiro, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Pre-
sidente; (b) monitorar e direcionar as operações fi nanceiras com foco no resultado da Companhia; (c) coordenar, admi-
nistrar, dirigir e supervisionar a área fi nanceira da Companhia; e (d) realizar as demais atividades a ele estabelecidas pelo 
Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente Artigo 20. Compete aos demais Diretores sem designação especí-
fi ca, dar o suporte ao Diretor Presidente, ao Diretor de Securitização, ao Diretor de Distribuição e ao Diretor de Complian-
ce, bem como exercer a administração do dia a dia da Companhia. Artigo 21. Observadas as disposições contidas no 
presente Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros 
e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, será obrigatoriamente representada por: (a) conjuntamente por 
02 (dois) Diretores, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro; (b) conjuntamente por 
01 (um) Diretor e 01 (um) Procurador, desde que nomeado nos termos do parágrafo primeiro desta Cláusula 21; ou (c) 
conjuntamente por 02 (dois) Procuradores, desde que nomeados nos termos do parágrafo primeiro desta Cláusula 21 do 
Estatuto Social. Parágrafo 1º. Os procuradores da Companhia deverão ser nomeados em instrumento subscrito nos ter-
mos do item (a) desta Cláusula 21, devendo o instrumento especifi car os poderes conferidos, ter um prazo não superior 
a 01 (um) ano, sendo vedado o substabelecimento, exceto quando se tratar de procuração “ad judicia”, que poderá ser 
outorgada por prazo indeterminado e que poderá ser substabelecida desde que com reserva de poderes. Parágrafo 2º. 
Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as 
mesmas foram outorgadas pelo prazo de 01 (um) ano. Parágrafo 3º. As emissões de CRA’s, CRI’s, demais modalidades 
de Certifi cados de Recebíveis ou de outros títulos de securitização admitidos legalmente ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que venham a ter o regime fi duciário instituído com a consequente criação do patrimônio separado, não de-
pendem de qualquer aprovação societária específi ca, cabendo apenas a assinatura dos diretores e/ou dos procuradores 
da Companhia, conforme regra de representação constante do caput do Artigo 21 acima, ressalvada a necessidade de 
aprovação societária para emissão de debêntures, conforme exigido pela Lei 6.404/76 ou outro título conforme venha a 
ser exigido por legislação específi ca. Artigo 22. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à 
Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário da Companhia que a envolverem em obrigações re-
lativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fi anças, avais, endossos ou quaisquer outras garan-
tias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral de acionistas ou pelo Conse-
lho de Administração, conforme o caso. Artigo 23. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer dos Direto-
res, sempre que o interesse social assim exigir, sendo as deliberações tomadas por maioria de voto dos presentes, tendo 
o Diretor Presidente o voto qualifi cado em caso de empate. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL Artigo 24. A Compa-
nhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá as atribuições impostas por lei e que so-
mente será instalado mediante solicitação de acionistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das ações com 
direito a voto. Artigo 25. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 
(cinco) membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de acionistas, permitida a reeleição. Pa-
rágrafo Único. A Assembleia Geral de acionistas que deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal fi xará a remune-
ração de seus membros. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Artigo 26. O 
exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º. A Companhia dis-
tribuirá como dividendo obrigatório, em cada exercício social, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajusta-
do do exercício, nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76. Parágrafo 2º. O saldo remanescente, observada a distribuição 
mínima obrigatória de dividendos e as disposições legais, terá a destinação deliberada pela Assembleia Geral, que poderá 
determinar: (i) a distribuição adicional de dividendos para os acionistas; e/ou (ii) a destinação para uma Reserva para In-
vestimento, com fi nalidade de assegurar a realização de investimentos de interesse da Companhia, bem como de reforçar 
seu capital de giro. Parágrafo 3º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes, inclusive para a distribui-
ção de dividendos intermediários ou intercalares, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obri-
gatório, acima referido. Parágrafo 4º. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus 
acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados a título de 
dividendo obrigatório. CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO: Artigo 27. A Companhia entrará 
em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral, e se ex-
tinguirá pelo encerramento da liquidação. Parágrafo Único. O Conselho de Administração nomeará o liquidante, e as for-
mas e diretrizes que deverão ser seguidas pelo mesmo, fi xando, se for o caso, seus honorários. CAPÍTULO VIII - FORO: 
Artigo 28. Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por 
mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, dire-
ta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.
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